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A crise político-econômica pela qual passa o país 

criou um cenário desafiador para governantes e 

gestores públicos nos três níveis de governo. De 

um lado, há um panorama de escassez estrutural 

de recursos; de outro, estão as exigências cada 

vez maiores da sociedade por mudanças na 

forma de fazer política, no tamanho e no custo 

do Estado, na oferta e na qualidade dos serviços. 

Fazer mais do mesmo não resolve. É preciso 

fazer diferente.  Nesse contexto, a par de uma 

série de reformas estruturantes, das quais a da 

Previdência é a mais importante, aprimorar a 

gestão se tornou central para os governos. 
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Texto produzido tendo por base os conhecimentos acumulados pela Macroplan 

– prospectiva, estratégia e gestão, na execução de projetos para os três níveis de 

governo ao longo de seus mais de 30 anos de experiência.



A adoção de estratégias de longo prazo e o uso de 

indicadores para monitorar o desempenho se trans-

formaram em ferramentas cada vez mais usuais na 

gestão pública, pois são a base para a construção de 

políticas mais efetivas. Contudo, apenas parte das 

políticas e iniciativas necessárias para mudar a reali-

dade está sob o domínio dos estados, o que muitas 

vezes acaba por produzir mudanças lentas na reali-

dade que, por sua vez, geram enorme frustração. 

Após a promulgação da Constituição de 1988, parte 

importante das políticas públicas foi repassada para 

o nível municipal. Temas como educação, saúde, ha-

bitação, saneamento e ordenamento urbano são desde então atribuição dos municípios, 

atores fundamentais para avanços relevantes nos indicadores estaduais.

Na saúde, é responsabilidade do município garantir os serviços de atenção básica. Os muni-

cípios gerenciam mais de 50 mil equipes de saúde na família (conforme dados do DataSUS), 

as quais respondem pela cobertura de 73% da população brasileira.

Na educação, cabe aos municípios cuidar da Educação Infantil e, também, do Ensino Fun-

damental. Eles são responsáveis por, aproximadamente, 75% da oferta de pré-escola e 85% 

da oferta pública de educação nos anos iniciais do Ensino Fundamental. São 3,9 milhões de 

crianças (4 a 5 anos) e 10,4 milhões de alunos, apenas no Fundamental I, nas redes públicas 

dos municípios, conforme dados do INEP/MEC-2017.

Apenas parte das políticas e 

iniciativas necessárias para 

mudar a realidade está sob 

o domínio dos estados, o 

que muitas vezes acaba por 

produzir mudanças lentas na 

realidade que, por sua vez, 

geram enorme frustração. 

Temas como educação, 

saúde, habitação, 

saneamento e 

ordenamento urbano 

são atribuição dos 

municípios.
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Mesmo em campos onde a ação do estado 

tem maior protagonismo, como na seguran-

ça pública, os municípios têm muito a contri-

buir, com estratégias de monitoramento ele-

trônico, medidas administrativas relativas ao 

uso e ao ordenamento do espaço urbano, à 

iluminação, à assistência e prevenção sociais. 

A reduzida cobertura ou a baixa qualida-

de das políticas que cabem aos municí-

pios resultarão em maior demanda sobre 

a rede hospitalar do estado, piores avalia-

ções na educação e custos crescentes no 

enfrentamento da violência, entre outras 

consequências. 

Quando havia mais recursos públicos dis-

poníveis e certa margem de manobra, o ar-

ranjo do Pacto Federativo de 1988 ainda se 

sustentava, embora com baixa eficiência e 

pouca efetividade. Agora o Pacto está es-

gotado, e não só porque os recursos fica-

ram e ficarão mais escassos. 

Dois fatores tornaram mais complexa a con-

certação estados-municípios: a concentra-

ção de recursos na União transferidos mui-

tas vezes diretamente aos municípios; e a 

diversidade de tamanhos frente à comple-

xidade das responsabilidades e maturidade 

de gestão dos municípios. 

A concentração de recursos 
na união
A crescente concentração da receita de tri-

butos e da formulação de políticas e progra-

mas na União tem sido justificada por dois 

argumentos. O primeiro 

é o da eficiência, pois 

a União tem capacida-

de arrecadatória muito 

maior do que os es-

tados e municípios. O 

segundo argumento 

pró-centralização seria 

a necessidade de indu-

zir focos e impor certa 

“disciplina” aos estados e municípios na apli-

cação dos recursos, seja nas transferências 

compulsórias com destinação definida (caso 

de recursos para educação e saúde), seja 

nas voluntárias, cujo destino, com frequên-

cia, é induzido por políticas e programas na-

cionais.

Em 2016, segundo a Receita 

Federal, enquanto a União 

ficava com 68,3% do total 

da arrecadação no país, os 

estados ficavam com 25,4%, 

e os municípios, apenas 

com 6,3%. Mesmo após as 

transferências, a repartição 

continua muito desigual. A 

União fica com, aproximadamente, 51%; os 

estados, com 28%; e os municípios, com 21%.1  
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1 
Fonte: http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/543844/RAF18_JUL2018_TopicoEspecial_Receitas.pdf
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A concentração da 

receita de tributos e da 

formulação de políticas e 

programas na União tem 

sido justificada por dois 

argumentos. 



O conjunto de atribuições 

repassadas aos municípios, 

mesmo que apresente 

alguma diferenciação na 

complexidade exigida 

em função dos desiguais 

tamanhos, é bastante amplo.

A heterogeneidade de 
tamanhos e a complexidade 
das responsabilidades

Existem no país 5.570 municípios. Mais de 

dois terços (68,3%) com menos de 20 mil 

habitantes2.  Faltam à maior parte deles 

capacidade financeira e recursos humanos 

capazes de dar conta do amplo número de 

responsabilidades que lhes cabe na execu-

ção das políticas públicas.

O conjunto de atribui-

ções repassadas aos 

municípios, mesmo 

que apresente alguma 

diferenciação na com-

plexidade exigida em 

função dos desiguais 

tamanhos, é bastante 

amplo. São planos di-

versos, como o de sa-

neamento básico, de 

gestão integrada de re-

síduos sólidos, o plano diretor, para orientar o 

ordenamento urbano e o uso do solo, o plano 

plurianual, que define estratégias e priorida-

des, além de nortear o orçamento da gestão. 

É da competência dos municípios a execu-

ção de tarefas complexas para quem está 

longe dos grandes centros, como recrutar 

e gerir médicos para a atenção básica, con-

tratar professores para o Ensino Fundamen-

tal, estruturar currículos, realizar supervisão 

pedagógica. 

Os municípios precisam atender a amplo 

conjunto de obrigações e condicionali-

dades definidas no âmbito das diferentes 

políticas: preencher sistemas, enviar infor-

mações, estruturar co-

mitês, como o da edu-

cação, da assistência 

social, dos direitos da 

criança e do adolescen-

te; da saúde; do idoso; 

da mulher. Cada qual 

com seu regramento e 

exigências próprios.

Uma agenda complexa 

e pesada para a maior 

parte dos municípios 

e de difícil atendimento, enquanto, de um 

lado, as regras de criação de novos muni-

cípios não exigirem maior grau de autono-

mia e capacidade de gestão; e, de outro, 

enquanto a forma de execução induzir à 

fragmentação, à adoção de ações isoladas 

e quase autônomas na execução das políti-

cas sob a alçada dos municípios. 
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2
Em 2017, segundo o IBGE, 84,5% da população vivia em 31,7% dos municípios, pouco mais da metade da população brasileira – 56,5% 

ou 117,2 milhões de habitantes – em apenas 5,6% dos municípios (310), que são aqueles com mais de 100 mil habitantes.

Novas formas de concertação estado município para acelerar a produção de resultados



O esgotamento do pacto 
federativo

O atual Pacto Federativo, definido na Cons-

tituição de 1988, precisa ser revisto. Uma ta-

refa complexa que precisará ser enfrentada 

no âmbito da reforma do Estado brasileiro. 

Contudo, há importantes espaços para a 

renovação da relação estado-município no 

curto prazo que podem ser adotadas desde 

já no âmbito de cada estado. 

A maior parte dos diagnósticos indica que:

Existem espaços relevantes para o au-

mento da eficiência na prestação de 

serviços públicos em suas diferentes di-

mensões (custos, qualidade, abrangên-

cia, prazos).

As competências comuns, entre entes 

da federação, quando mal articuladas 

impactam negativamente o desempe-

nho das políticas.

A heterogeneidade de capacidade finan-

ceira e de gestão entre os municípios torna 

mais complexa a execução das políticas.

A visão setorial, tradicional, em que as 

políticas públicas são implantadas isola-

damente umas das outras, leva à perda 

de sinergia.

O desafio é atuar para melhorar, a curto 

prazo, a performance de estados e municí-

pios em políticas públicas essenciais para o 

cidadão, mesmo no contexto do Pacto Fe-

derativo em vigor.
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Um novo papel para a União e os estados 
na execução das políticas públicas

Um país imenso e diverso como o Brasil não 

pode ser microgerenciado por Brasília: isso 

contraria fundamentos e boas práticas ele-

mentares de organização e gestão de siste-

mas complexos, além de criar altos custos 

para o país. A União, detentora da maior 

parte dos recursos, muitas vezes se relacio-

na diretamente com os municípios, enfra-

quecendo o papel do estado. 

É preciso que os estados acentuem as fun-

ções de coordenação e complementação 

de prestação de serviços quando houver 

ganhos de escala e maiores níveis de com-

plexidade. Que se concentrem na estrutu-

ração, capacitação para operação e gestão 
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de grandes sistemas e redes, como as de 

educação, segurança pública, assistência 

social e gestão ambiental. Que fomentem 

e regulem a ação regionalizada, a partir 

do apoio à consolidação de redes de cida-

des organizadas em torno de cidades-po-

lo (hubs) e consorciadas, para dar escala a 

conjuntos de pequenos municípios. 

Ao governo federal deveria ser requerido 

menor execução. Maior foco na regulação 

lato sensu; na formulação e na avaliação 

das grandes políticas públicas; nos estímu-

los à execução; na consolidação e dissemi-

nação de resultados alcançados e de práti-

cas bem-sucedidas.



Nova forma de relação estado-
municípios, por que fazer e 
por onde começar
De modo imediato é possível aos estados 

estabelecer alianças com os municípios em 

prol da competitividade e da melhoria da 

qualidade de vida. O objetivo é fazer avan-

çar a capacidade de entrega de resultados 

no curto prazo, mesmo num ambiente de 

escassez de recursos e tendo como pano 

de fundo o atual Pacto Federativo. 

Duas competências são essenciais à cons-

tituição das alianças entre estados e mu-

nicípios. A primeira delas é a existência de 

uma inteligência de dados que permita se-

letividade nas escolhas e focalização das 

políticas. Evitar a generalização de políticas, 

ofertando tudo, de modo homogêneo, para 

todos.

Os desafios de cada estado não se distri-

buem de modo homogêneo pelo conjunto 

de municípios. As realidades são muito dis-

tintas e a contribuição de cada município 

para o resultado estadual é bastante dife-

renciada. Regra geral, 20% dos municípios 

de cada estado correspondem a 80% do de-

safio a ser superado em cada uma das áre-

as prioritárias. Assim, os esforços e recursos 

devem ser diferenciados. Foco e seletivida-

de para alcançar maior precisão e efetivida-

de são fundamentais. 

Projeto recente realizado pela Macroplan 

tendo em vista estimular a cooperação entre 

estados e municípios para o Consórcio Bra-
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Os esforços e recursos 

devem ser diferenciados. 

Foco e seletividade 

para alcançar maior 

precisão e efetividade são 

fundamentais. 

Aliança estado-municípios, 

quais as vantagens:

Acelerar capacidade de 

entrega de resultados

Aprimorar a qualidade na 

execução das políticas

Otimizar o uso dos recursos

Ampliar e integrar ações

Focalizar esforços em áreas 

e públicos prioritários

Evitar sobreposição de 

ações

Difundir e compartilhar 

conhecimentos e 

competências



3
www.brasilcentral.gov.br

sil Central,3 que abrange sete estados, com 

um total de 25,6 milhões de habitantes e 875 

municípios, identificou que:

118.009 crianças de 4 a 5 anos estavam 

fora da pré-escola na região. Apenas 154 

municípios (17,6% do total) representa-

ram 70,6% destas crianças;

5.550 crianças faleceram antes do pri-

meiro ano de vida na região. Apenas 163 

municípios (18,6% do total) representa-

ram 73,3% do total desses óbitos; 

9.113 homicídios foram registrados na 

região em 2015. Apenas 92 municípios 

(10,5% do total) representaram 75,6% 

deste total. 

Em cada um desses municípios ainda é pos-

sível novas focalizações que identifiquem 

causas, segmentos da população e regiões 

prioritárias da cidade para a ação. Quanto à 

mortalidade infantil, por exemplo, verifica-

-se que o período mais recorrente para fa-

lecimento é o neonatal (primeiros 28 dias, 

incompletos). Ocorreram nessa fase 54% 

dos óbitos. Destes, 75% se deram por cau-

sas consideradas evitáveis pelo Ministério da 

Saúde. Entre estas, o fator com maior impac-

to é o adequado acompanhamento pré-na-

tal, em especial à população de baixos níveis 

de renda e de escolaridade.

Em síntese, selecionado o desafio, pode-se 

direcionar a ação para municípios que mais 

08SÉRIE GESTÃO PÚBLICANovas formas de concertação estado município para acelerar a produção de resultados



necessitem de apoio, a fim de neles identifi-

car causas com maior urgência, segmentos 

da população com menor cobertura e, em 

alguns casos, bairros com maior defasagem. 

A segunda competência requerida é a ges-

tão de sistemas complexos e redes (não hie-

rárquicas) de atores que organizem e com-

partilhem conhecimentos e recursos para 

ampliar a efetividade da ação. 

O estado do Ceará tem colhido bons resul-

tados em leitura na idade certa e no IDEB 

(Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica) dos anos iniciais do Ensino Funda-

mental. Avançou de 3,5 para 6,1 no IDEB da 

rede pública, tendo superado, já em 2015, 

a meta do MEC (Ministério da Educação 

e Cultura) para 2021. Fez isso transferin-

do todas as escolas da rede para os mu-

nicípios. Deixou de se responsabilizar pela 

gestão cotidiana dessas escolas, sua manu-

tenção, seus professores. Passou a atuar na 

gestão da rede, com foco no apoio aos mu-

nicípios quanto à capacitação dos profes-

sores e gestores, à estruturação dos mate-

riais didáticos e ao processo de avaliação. 

Concentrou seus recursos e competências 

para apoiar naquilo que, sozinhos, os muni-

cípios teriam maior dificuldade de execu-

tar. Atuou para organizar a rede e não para 

substituir os municípios.
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O momento é oportuno para inovar e superar o atual Pacto Federativo, 
que não mais funciona. E para construir formas de relacionamento estado-
municípios mais produtivas, que direcionem e maximizem recursos e 
competências para produzir mais e melhores resultados para todos. 
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Novas formas de concertação 
estados-municípios 
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O momento é oportuno para inovar e supe-

rar o atual Pacto Federativo, que não mais 

funciona. E para construir formas de rela-

cionamento estado-municípios mais produ-

tivas, que direcionem e maximizem recursos 

e competências para produzir mais e me-

lhores resultados para todos. 

As práticas existentes demonstram que se 

trata muito mais de estabelecer uma aliança 

para transferir conhecimentos e competên-

cias, de apoiar os municípios na execução 

das políticas, de identificar os focos e avaliar 

os resultados do que estadualizar a gestão 

e o financiamento das redes e dos serviços.

O estabelecimento de ação sinérgica entre 

estados e municípios demanda um proces-

so de diálogo para sensibilização e mobili-

zação baseado numa postura republicana. 

A constituição de alianças para competitivi-

dade e melhoria da qualidade de vida, con-

tudo, requer medidas concretas para sua 

efetivação, como a pactuação de ações e 

metas e o estabelecimento de mecanismos 

de cooperação, governança e incentivos 

– financeiros e não financeiros – para uma 

atuação conjunta.

O desafio dos novos governantes é mudar 

o modelo vigente de atuação – da competi-

ção ao trabalho conjunto; da fragmentação 

de ações para a coordenação de responsa-

bilidades; de políticas generalistas (“tudo 

para todos”) para a execução de iniciativas 

orientadas pelos desafios prioritários de 

cada município ou região do estado; da atu-

ação hierárquica e analógica baseada nos 

processos de comando e controle para a 

atuação em rede, intensiva no uso das tec-

nologias digitais que favoreçam a gestão e 

o compartilhamento de conhecimentos. 
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Mais de 400 projetos de consultoria 

para grandes organizações, dos quais 

150 são de planejamento estratégico e 

modelagem de negócios

Estudos aprofundados sobre o 

desempenho da gestão pública em 

estados e municípios (DGE e DGM)

30 anos de análises prospectivas 

e estratégicas sobre o ambiente 

econômico brasileiro

Mais de 80 análises prospectivas 

ou de cenários para 28 clientes 

em diversos setores, tais como 

economia, energia, governo, 

indústria, agronegócio, entre outros
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A Macroplan
A Macroplan Prospectiva Estratégia & Ges-

tão é uma empresa brasileira de consulto-

ria especializada em estudos prospectivos, 

administração estratégica e gestão orien-

tada para resultados. Com 30 anos de atu-

ação, a Macroplan é uma das mais antigas e 

experientes empresas nacionais de consul-

toria na construção de cenários prospecti-

vos do Brasil. Além disso, é a mais antiga 

empresa brasileira em operação a trabalhar 

com visões e estratégias de longo prazo ar-

ticuladas a agendas de médio e curto pra-

zos para governos, instituições públicas e 

empresas estatais.
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34 

76 

Governos atendidos 
(esferas federal, 
estadual e municipal)

Projetos realizados

EXPERIÊNCIA NO SETOR PÚBLICO

Plano Estratégico e Operacional da Educação Profissional do Piauí (2018)

Concepção e Estratégia de Atuação no Brasil Central (2017)

Plano Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação para o Ceará (2017)

Modelo de Gestão da Secretaria de Educação de Florianópolis (2017)

Plano de Desenvolvimento do Rio Grande do Norte 2016-2019

Plano de Desenvolvimento Econômico de Goiás 2038

Plano Estratégico de Desenvolvimento de Pernambuco 2035

Plano de Desenvolvimento de Campina Grande 2035

Plano Estratégico de Niterói 2033

Plano de Desenvolvimento Recife 500 anos 2017-2037

Cenários Prospectivos de São José dos Campos 2016-2035

Cenários e Plano Estratégico de São Luís 2033

Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (2003-2020); (2007-2023) e (2011-2030)

Plano de Desenvolvimento do Espírito Santo 2025 e Plano Estratégico do Espírito Santo 
(2007-2010) e (2015-2018)

Expressiva atuação nacional Alguns projetos de destaque
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